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ASSUNTO: Aquisição de Serviços - Auditor Externo, 

para certificação legal de contas para os anos de 
2022, 2023 e 2024 e outros - Assunção de 
Plurianuais 

INFORMAÇÃO N.º: 432/DAF-SAC/2022 

NIPG: 7726/22 

DATA: 2022/06/02 

 

DESPACHO: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

VEREADOR(A)/CHEFE DE DIVISÃO: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Exmo. Sr. Presidente, da Câmara Municipal da Nazaré 

 

Considerando a necessidade de iniciar o procedimento legal com vista à Aquisição de serviços 

de auditor externo, para certificação legal de contas para os anos de 2022, 2023 e 2024 e 

outros; 

 

Escolha do tipo de procedimento: 

Em cumprimento da  alínea b) do artigo 27.º do CCP (Sem prejuízo do disposto no artigo 24.º, 

no caso de contratos de aquisição de serviços, pode adoptar-se o ajuste directo quando: (…) A 

natureza das respetivas prestações, nomeadamente as inerentes a serviços de natureza 

intelectual, não permita a elaboração de especificações contratuais suficientemente precisas 

para que sejam definidos os atributos qualitativos das propostas necessários à fixação de um 

critério de adjudicação, nos termos do disposto no artigo 74.º, e desde que a definição 

quantitativa dos atributos das propostas, no âmbito de outros tipos de procedimento, seja 
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desadequada a essa fixação, tendo em conta os objetivos da aquisição pretendida), propõe-se 

a adoção de um ajuste direto com recurso a critérios materiais (conforme documento de 

fundamentação em anexo) 

 

Escolha das entidades a convidar: 

Será respeitada o consignado no artigo 113.º e n.º 1 do artigo 114.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

 

Duração do contrato: 

Nos termos do artigo do 440.º, aplicável por força do prescrito no artigo 451.º, ambos do CCP, 

propõe-se que o prazo de vigência do contrato seja desde a sua assinatura até à CLC de 2024. 

 

Valor base: 

O preço base a fixar no caderno de encargos é de 27.000€ excluído IVA à taxa legal e enquadra-

se dentro dos limites previstos para o procedimento proposto. 
 

E atendendo a que a alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/12, de 21 de fevereiro (Lei dos 

Compromissos e Pagamentos em Atraso, adiante designada por LCPA), dispõe que a assunção 

de compromissos plurianuais, independentemente da sua forma jurídica, está sujeita, no que 

respeita às entidades da administração local, a autorização prévia da Assembleia Municipal. 

 

Porque, nos termos do artigo 18.º das “Normas de Execução do Orçamento 2022”, aprovadas 

em sessão da Assembleia Municipal, do dia 10.12.2021, tal competência é de V. Exa. 

Solicita-se que seja autorizada a assunção dos seguintes compromissos plurianuais: 

 

ANO 2022 ANO 2023 ANO 2024 ANO 2025 

4.500,00€+ IVA 9.000,00€+IVA 9.000,00€+IVA 4.500,00€+IVA 

 

Esta autorização deve constar de lista onde constem todos os compromissos desta natureza 

aprovados, que será presente à Câmara Municipal, para que seja remetida às sessões ordinárias 

da Assembleia Municipal. 

 

À consideração superior 

 

A Técnica Superior 
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